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RESUMO

Analisa-se neste trabalho a função do Poder Legislativo no processo de edição das Medidas Provisórias pelo Poder Executivo, haja vista o fato de que, a rigor, sua formação não se dá através de processo legislativo propriamente dito.
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INTRODUÇÃO 
O processo legislativo deve ser entendido como o conjunto de atos (iniciativa, emenda, votação, sanção, veto) realizados pelos órgãos legislativos visando a formação das leis e atos normativos.
Há normas, constantes da Constituição, das leis e do regimento interno das casas legislativas, que presidem a elaboração dos atos legislativos, e a observância das mesmas quando dos procedimentos que culminam com a exteriorização da vontade geral da sociedade, que se concretiza na lei, faz surgir o que se chama de “devido processo legislativo”.
As medidas provisórias podem ser adotadas pelo Presidente da República, em caso de relevância e urgência, sendo dotadas de força de lei e aplicabilidade imediata, porém, ainda que não iniciadas por processo legislativo propriamente dito, deverão ser submetidas, de imediato, à apreciação do Congresso Nacional.
Assim, o que pretende o presente trabalho é analisar a atuação do Congresso Nacional, isto é, do Poder Legislativo, na edição das medidas provisórias, e a sua possibilidade de, mediante a efetivação do devido processo legislativo, ainda que relativamente tardio, corrigir eventuais distorções insurgidas pela edição privativa dos atos normativos pelo Chefe do Poder Executivo.
1 O ESTADO BRASILEIRO E SUA ORGANIZAÇÃO
A Constituição cria o Estado. É nela que estão os princípios, as vigas mestras da sociedade. Pode-se afirmar que a Constituição dá vida ao Estado, norteando todo o seu ordenamento jurídico.

Carlos Ari Sundfeld, assim versou acerca do tema: “Feita a Constituição, o Poder Constituinte desaparece. Surge o Estado, como criatura da Constituição. Podemos dizer então que o Estado Brasileiro atual nasceu, no sentido jurídico, em 5 de outubro de 1988, com a promulgação da vigente Carta”
.

A Constituição de 1988, fundando então, o Estado Brasileiro, dispôs, em seu art. 1º, que “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito”. Mais adiante, estabelece: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (parágrafo único).

Com efeito, o Estado Democrático de Direito se funda no princípio da soberania popular, que impõe a participação efetiva e operante do povo na coisa pública, participação que não se exaure, na simples formação das instituições representativas, que constituem em estágio da evolução do Estado Democrático, mas não o seu completo desenvolvimento. Visa, assim, a realizar o princípio democrático como garantia real dos direitos fundamentais da pessoa humana.

Além de ter por fundamento a soberania popular, o Estado Brasileiro tem como um de seus alicerces a chamada tripartição de poderes, conforme reza o art. 2º da Constituição Federal, sendo eles, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

A tripartição de poderes, lembra Pedro Lenza, teve suas primeiras bases teóricas na obra de Aristóteles, “Política”, onde reconhecia a existência de três funções distintas exercidas pelo poder soberano, porém, defendia a concentração das mesmas nas mãos de uma única pessoa, que detinha um poder incontrastável de mando. Foi Montesquieu quem identificou essas três funções a três órgãos distintos, autônomos e independentes entre si, modificando a idéia de concentração das funções nas mãos do soberano
.
Essa divisão de poderes consiste, grosso modo, em confiar cada uma das típicas funções governamentais a órgãos diferentes, que se fundamentam em dois elementos: a especialização funcional e a independência orgânica.
Assim, ao Poder Judiciário cabe a típica função jurisdicional, isto é, de dizer o direito no caso concreto, dirimindo os conflitos que lhe são apresentados, aplicando a lei. Ao Poder Executivo, compete a prática de atos de chefia de Estado, chefia de Governo, e atos de administração.

O Poder Legislativo, por sua vez, detém, além da função de fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial do Poder Executivo, a função de legislar, isto é, de criar as leis segundo as normas estabelecidas pela Constituição Federal, através do processo legislativo, sendo de enorme importância, uma vez que se pode dizer que o processo legislativo é uma continuidade do processo eleitoral, pois enquanto esse último visa a transformar o voto popular em representação, aquele primeiro permite que a representação fale.
2 O PROCESSO LEGISLATIVO: FUNÇÃO PRINCIPAL DO PODER LEGISLATIVO
É de se registrar, de já, que no Estado contemporâneo o exercício da função legislativa, ao menos num sentido amplo, não constitui prerrogativa apenas do Poder Legislativo, uma vez que tanto o Poder Executivo quanto o Judiciário podem criar normas, nada obstante adstritas ao seu próprio funcionamento.
Importa, porém, como já alinhavado anteriormente, a análise do processo legislativo num sentido mais restrito, qual seja, aquele realizado pelo Poder Legislativo, cujo resultado implicará, em regra, num comando geral e abstrato. É que a Carta Política de 1988 trouxe a idéia da prevalência do Legislativo: o Legislativo é quem representa a vontade popular por meio da lei.
Com efeito, o processo legislativo propriamente dito representa um dos mais importantes elementos de um regime democrático, na medida em que tem como finalidade a mensuração da vontade geral da sociedade, que se concretiza na lei.

Nas palavras de José Afonso da Silva, “por processo legislativo entende-se o conjunto de atos (iniciativa, emenda, votação, sanção, veto) realizados pelos órgãos legislativos visando a formação das leis constitucionais, complementares e ordinárias, resoluções e decretos legislativos” 
.
Para Paulo Adib Casseb, “é pertinente, também, ressaltar a distinção entre ‘processo legislativo’ e ‘procedimento legislativo’”. Para ele, com fundamento em Norberto Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco Pasquino, ambas as expressões designam, genericamente, as etapas de formação das leis, mas o processo abrange o procedimento, por ser o primeiro um fenômeno dinâmico, uma concatenação de atos para o alcance de um resultado, enquanto o procedimento é apenas a externalização, a forma, desses atos
. 
O art. 59 da Constituição Federal traz o “objeto” do processo legislativo, qual seja, a elaboração de Emendas à Constituição, de leis complementares, de leis ordinárias, de leis delegadas, de medidas provisórias, de decretos legislativos e de resoluções. Os artigos seguintes trazem inúmeras regras que devem ser observadas quando da elaboração dessas leis e atos normativos, cujo destinatário, por lógico, é o Poder Legislativo e seus órgãos.
Nosso processo legislativo está praticamente todo elencado na Constituição Federal, porém os regimentos internos da Câmara e do Senado também são peça fundamental para observar todo o trâmite dos projetos de lei, porque estes se prestam a normatizar todas as lacunas que a Constituição porventura tenha a respeito da matéria.

Quanto às regras do devido processo legislativo, o seu respeito não é resultante de mera recomendação legal, tendo em vista não ser esse efetivamente o sentido da lei, mas resulta de preceito de observância obrigatória, vez que requisito essencial para validamente inserir norma no sistema jurídico pátrio.
Portanto, é evidente que o processo de produção de leis exige estrita observância das regras constitucionais, porquanto, são requisitos essenciais indispensáveis, sendo que sua inobservância gera um vício formal para a norma jurídica editada.
É imprescindível que o processo legislativo seja formal, se atenha às normas expressas e conhecidas que o disciplinam, para assegurar a sua legalidade e previsibilidade.
Noutro ponto, o processo legislativo serve como garantia dos direitos e interesses dos cidadãos, sobretudo por permitir que diferentes interesses sejam discutidos durante a tramitação legislativa.

Assim, e por lógico, o processo legislativo deve ser democrático, isto é, deve ser conduzido pelos mesmos princípios que presidem o Estado Democrático de Direito. É fundamental que o processo legislativo assegure o direito das minorias, ou seja, apesar de ser a sua função assegurar que a vontade da maioria se transmute na produção legislativa, não pode ele viabilizar a ditadura de um grupo majoritário.
Outra característica geral do processo legislativo, que reflete um elemento inerente aos parlamentos democráticos, é a publicidade. As decisões legislativas devem ser tomadas de forma aberta, para que todos saibam como votam os seus representantes e o que decidem. O parlamentar é um representante da sociedade e não se justifica, salvo em casos em que o exija a segurança da sociedade e do Estado, que se realizem sessões ou votações secretas nas casas legislativas.
Por fim, deve ele ser, na medida do possível, célere. Diz-se, “na medida do possível” porque não se pode esquecer da complexidade que envolve a tomada de decisões num estado democrático de direito, principalmente quando se tem como pano de fundo o compromisso de assegurar o exercício da democracia e o direito das minorias.

Quando o processo legislativo caminhar, obedecendo as normas estabelecidas na Constituição Federal e nos regimentos internos das casas legislativas, tendo como base o Estado Democrático de Direito e todas as imposições dele decorrentes, salvaguardando a democracia e o seu livre exercício, tratando, quando do discurso que pressupõe o nascimento da norma, como desiguais aos desiguais, e com total publicidade dos atos praticados neste mister, há falar-se em “devido processo legislativo”.
Assim, o devido processo legislativo, como conseqüência lógica do disposto no art. 1º, parágrafo único da Constituição Federal, que entregou a soberania do Estado Brasileiro ao seu povo, e por conta do princípio da legalidade, torna-se uma verdadeira garantia constitucional, no sentido de que o cidadão só estará obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, não simplesmente através de lei, mas, sim, através de lei processada constitucionalmente.

3 AS MEDIDAS PROVISÓRIAS E O DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO
As medidas provisórias foram instituídas no Brasil com o advento da Constituição de 1988, como um instrumento normativo do Presidente da República, direcionado aos casos urgentes e relevantes, tendo esta alcançado, desde então, incomparável projeção no cenário legislativo brasileiro.
A Emenda Constitucional nº 32, de 11.09.2001, introduziu à matéria algumas modificações importantes. Hoje a medida provisória está dotada de força de lei e eficácia imediata, mas por tratar-se de instrumento provisório, como o próprio nome diz, sua eficácia está restrita a um prazo de 60 dias. O grande mérito da Emenda está em definir de forma clara um âmbito de incidência material expressamente vedado a medidas provisórias editadas a partir de sua vigência, nos termos do §1º, do art. 62, da Constituição Federal.

Assim, as medidas provisórias, com força de lei, podem ser adotadas pelo Presidente da República, as quais, no entanto, para serem legítimas, hão de atender a pressupostos formais, que são a relevância e a urgência, materiais, que remontam às restrições acima, introduzas pela EC 32, e ainda regras de procedimento estabelecidas no texto constitucional.

Para Pedro Lenza, “a medida provisória foi estabelecida pela CF/88, com a esperança de corrigir as distorções verificadas no regime militar, que abusava de sua função atípica legiferante por intermédio do decreto-lei”.

Porém, nas palavras de Paulo Adib Casseb, “a partir da promulgação da Constituição vigente, os presidentes da República legislaram compulsivamente por meio da medida provisória, ajustando os pressupostos constitucionais desse instrumento aos seus objetivos e elásticos conceitos de relevância e urgência” 
 (Grifou-se).
Em verdade, tendo em vista que as medidas provisórias são editadas pelo Presidente, e somente posteriormente encaminhadas à apreciação do Poder Legislativo, José Afonso da Silva defende que seu processo de formação não se dá mediante processo legislativo, nos seguintes termos:
As medidas provisórias não constavam da enumeração do art. 59, como objeto do processo legislativo, e não tinham mesmo que constar, porque sua formação não se da por processo legislativo. São simplesmente editadas pelo Presidente da República. A redação final da Constituição não as trazia nessa enumeração. Um gênio qualquer, de mau gosto, ignorante e abusado, introduziu-as aí, indevidamente, entre a aprovação do texto final (portanto depois do dia 22.9.88) e a promulgação-publicação da Constituição no dia 5.10.88.

Com efeito, no Brasil, conforme dispõe o art. 62 da Constituição Federal, o Presidente da República tem autonomia suficiente para adotar a medida provisória, dispensando a representação popular, e afastando-a do Legislativo, que somente a apreciará, quando já dotada de efeitos jurídicos.

Nada obstante, as medidas provisórias, assim que editadas, devem ser encaminhadas imediatamente ao Congresso Nacional, e a deliberação de cada uma de suas casas dependerá de uma análise prévia acerca do atendimento dos pressupostos constitucionais, tanto formais, quando materiais (art. 62, §5º, da CF).
Assim, o que se verifica da análise conjunta das duas normas (art. 62, caput, e §5º) é que, muito embora a Medida Provisória já projete seus efeitos no mundo jurídico, porquanto dotada de força de lei e eficácia imediata, o Poder Legislativo poderia atuar sobre ela, numa espécie de processo legislativo diferido ou posterior, o que cresce, ainda mais, em importância, o seu papel no controle da legalidade e constitucionalidade na adoção das medidas provisórias.
Sucede que, nas palavras de Paulo Adib Casseb, ao contrário do que era de se esperar do Poder Legislativo nessa função de regularizar, através do processo legislativo, a edição das medidas provisórias, submetendo-as, a partir da análise prévia, ao crivo da vontade popular,
as Comissões Mistas de apreciação das medidas provisórias atuaram raramente, pois, em geral, o presidente da Mesa do Congresso nomeia um relator para a elaboração de parecer em substituição à Comissão. A praxe parlamentar revela a realização de um rodízio entre os partidos na ocupação das Relatorias, o que transforma a nomeação do relator [...] em um ato meramente formal, haja vista que a definição do nome que exercerá referido cargo segue a ordem de alternância dos partidos, fixadas por meio de acordo de lideranças.
 (Grifou-se).
Assim, o que se vê é que, através de negociatas, de acordos vis, os critérios formais, de relevância e urgência, já frágeis ante à sua subjetividade, podem ser facilmente desrespeitados, e, por conseguinte, toda a análise de constitucionalidade e legalidade da norma criada, regularizando as vontades do Poder Executivo. 
Com efeito, além disso, poderá o Legislativo, em sua apreciação, votar e aprovar a medida provisória, convertendo-a em lei ordinária, poderá, ainda, votá-la e rejeitá-la expressamente, quando ela perderá sua eficácia desde a data de sua edição, ou, por fim, poderá o Congresso não encerrar a votação no prazo de 120 dias, quando, também, a medida provisória perderá sua eficácia, o que, parece-nos, direta ou indiretamente, tem o condão de regularizar o devido processo legislativo.

É dizer, ainda quando vícios formais ou materiais decorram de ato exarado pelo Executivo, mais especificamente, das medidas provisórias, pode e deve o Poder Legislativo analisar a legalidade e o respeito às regras do processo legislativo estabelecido para sua edição.
Assume, assim, o legislativo, neste mister, papel primordial na proteção e garantia de atuação do sistema de freios e contrapesos, expressão do princípio da separação dos poderes, já que as ordens emanadas do Poder Legislativo somente serão observadas quando seguirem as previsões constitucionais.

CONCLUSÃO
Não obstante o fato de a edição das medidas provisórias e o surgimento se seus efeitos no ordenamento jurídico se darem por iniciativa exclusiva do Presidente da República, o texto original da Constituição, antes mesmo da EC 32, já determinava a imediata submissão do ato normativo ao Congresso Nacional, para apreciação.
Mesmo ante a existência de vozes de peso em contrário, como a de José Afonso da Silva, não há falar-se em inexistência de processo legislativo na edição das medidas provisórias, mas sim num processo legislativo diferido, posterior ao ingresso dos efeitos das mesmas no mundo jurídico.

O Legislativo, através de uma comissão mista de senadores e deputados, deveria, de acordo com os ditames constitucionais, fazer uma análise previa acerca da relevância e urgência da medida adotada, e, após parecer reconhecendo estes aspectos, analisar o mérito do ato, podendo aprová-lo, rejeitá-lo, ou até mesmo modificar o seu texto.
Assim, ao invés de relegar-se a último plano o papel do Poder Legislativo quando da elaboração das medidas provisórias, este cresce em importância, pois o Congresso Nacional poderá, acaso efetivamente siga as regras constitucionais e infra-constitucionais pertinentes, controlar a atuação do Poder Executivo, analisando os aspectos formais e materiais da medida provisória, cotejando a vontade popular à vontade do Chefe do Poder Executivo.
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